
UASG 158009 Termo de Referência 66/2024

1 de 21

Termo de Referência 66/2024

Informações Básicas

Número do 
artefato

UASG Editado por Atualizado em

66/2024 158009-INSTITUTO FEDERAL DO 
PARANÁ

MARCELO ASSIS DE 
ALMEIDA

06/12/2024 14:09 (v 
4.0)

Status
ASSINADO

Outras informações

Categoria Número da Contratação Processo Administrativo
II - compra, inclusive por encomenda/Bens de consumo 23411.010623/2024-30

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO

1.1. Aquisição de itens  relativos a Aquisição de Equipamentos para o    laboratório de prótese bucomaxilofacial na

Unidade Centro do Campus Londrina do IFPR,  nos termos da tabela abaixo, conforme condições e
exigências estabelecidas neste instrumento.

1.2.  Finda a disputa, a aceitação será por item, o que também ocorrerá nas demais fases de
habilitação, adjudicação e homologação.

1.3.  Havendo qualquer discordância na especificação entre o código do CATMAT
/CATSER e a do Termo de Referência, prevalecerá a do Termo de Referência.

Quadro I: Detalhamento dos itens da licitação.

ITEM DENOMINAÇÃO ESPECIFICAÇÃO
UNIDADE

DE
MEDIDA

QUANT.
PREÇO 
MÉDIO
TOTAL

PREÇO 
TOTAL

1 Aparelho Laser de 
baixa Potência

1 aparelho tipo peça de mão,
01 Base para a peça de mão;
01 Bateria;
01 Fonte de alimentação (carregador de bateria);
01 Guia do usuário;
03 Pulseiras ILIB;
03 Espaçadores;
01 Óculos de proteção verde (profissional);
01 Óculos de proteção pequeno (paciente);
01 Estojo Slim para transporte;
Potência de 100 mW, Comprimento de onda de 660
nanometros e de 808 nanometros, inclusive que permita
aplicação dos dois comprimentos de forma simultânea,
com aplicação da Técnica ILIB (Intravascular Laser
Irradiation of Blood) Potência de 100 mW; registro na
ANVISA

Modelo de referência: Therapy EC da DMC.

Unidade 4 R$ 
6.216,90

R$ 
24.867,60
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Justificativa: equipe do projeto possui treinamento para
protocolos usando o modelo do Therapy EC, único que
possui a aplicação simultânea dos dois cumprimentos de
onda que é necessário em alguns casos clínicos da
odontologia.

2
Scanner

3D

Digitalização entre a captura de detalhes finos com uma
precisão no modo próximo de até 0,05 mm ou a captura
de grandes áreas com uma precisão no modo distante de
até 0,3 mm. Modo de disparo único com modo de
captura única. Volume mínimo de de verificação
10x10x10nm. Luzes de preenchimento infravermelhas,
Leds flash. Armazenamento eMMC de 256 GB.
Memória RAM de 32 GB. Sensores de posição IMU de
9 eixos.Com tecnologia de luz estruturada infravermelha
de câmera quádrupla. Bateria de 5000mAh. Velocidade
de até 15fps. Captura única e contínua. Câmera RGB de
48 megapixels. Processador de 8 núcleos de 2,4 ghz e
disco rígido de 256Gb.

Marca e modelo de referência :
Scanner 3D Revopoint Miraco Pro

Unidade 1
R$ 

22.699,50
R$ 

22.699,50

CONSULTÓRIO ODONTOLÓGICO, SENDO,
CONJUNTO DE EQUIPAMENTOS COMPATÍVEIS E
PRODUZIDOS PELO MESMO FABRICANTE,
COMPOSTO PELOS COMPONENTES ABAIXO
RELACIONADOS: CADEIRA ODONTOLÓGICA.
ESTRUTURA FABRICADA EM AÇO.
TRATAMENTO ANTICORROSIVO. PINTURA
EPÓXI OU ELETROSTÁTICA LISA.
ESTABILIDADE ESTÁTICA E DINÂMICA EM
TODAS AS POSIÇÕES DE USO NA SUA
CAPACIDADE MÁXIMA. BASE DA CADEIRA
FABRICADA EM CHAPA DE AÇO COM PINTURA
ELETROSTÁTICA, SEM CARENAGEM PLÁSTICA
DE ACABAMENTO, VISANDO MAIOR ROBUSTEZ
À BATIDAS DE PÉ E RODAS DO MOCHO, COM
PROTEÇÃO EM BORRACHA OU MATERIAL
SIMILAR NA PARTE INFERIOR. REVESTIMENTO
DO ESTOFAMENTO EM MATERIAL PVC
LAMINADO, SEM COSTURAS, NA COR A SER
DEFINIDA PELO ÓRGÃO. PROTEÇÃO PLÁSTICA
P/ OS PÉS DO PACIENTE. BRAÇO DA CADEIRA C/
FORMATO E FIXAÇÃO QUE FACILITEM O
ACESSO DO PACIENTE. ENCOSTO DA CABEÇA
ARTICULÁVEL, C/ MOVIMENTO
LONGITUDINAL. ACIONAMENTO ATRAVÉS DE
COMANDOS ELÉTRICOS C/ ATUADORES
HIDRÁULICOS OU MOTORREDUTORES.
CONTROLE DE PÉ (PEDAL) P/ OS MOVIMENTOS
DE SUBIDA E DESCIDA DO ASSENTO E DO
ENCOSTO. ALIMENTAÇÃO ELÉTRICA 110 OU 220
V (60 HZ), DE ACORDO C/ A REDE LOCAL DO
MUNICÍPIO DE ENTREGA. RESISTÊNCIA DE
CARGA MÍNIMA DE 200 KG. FORNECIMENTO DE
PLANTAS BAIXAS E OUTRAS NECESSÁRIAS P/ A
PERFEITA INSTALAÇÃO DO EQUIPAMENTO, C/
TODAS AS INFORMAÇÕES SOBRE
ALIMENTAÇÕES ELÉTRICAS, HIDRÁULICAS E
PNEUMÁTICAS. FORNECIMENTO DE MANUAIS
DE OPERAÇÃO E MANUAIS DE SERVIÇO C/
VISTA EXPLODIDA E DETALHAMENTO DAS
PEÇAS, PRINCIPAIS DEFEITOS E CORREÇÕES, C/
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3
CONSULTÓRIO 

ODONTOLÓGICO

DIAGRAMAS DOS SISTEMAS ELÉTRICOS,
MECÂNICOS E HIDRÁULICOS. GARANTIA
MÍNIMA DO CONJUNTO DE 12 MESES. EQUIPO
ODONTOLÓGICO TIPO CART OU ACOPLADO.
(TIPO CART COM ESTRUTURA MONTADA
SOBRE RODÍZIOS E TRATAMENTO
ANTICORROSIVO. TIPO ACOPLADO: BRAÇO
ARTICULADO, COM MOVIMENTO HORIZONTAL,
C/ BATENTES DE FIM DE CURSO E MOVIMENTO
VERTICAL). TRÊS TERMINAIS, SENDO 01 P/
MICROMOTOR (TIPO BORDEN), 01 P/ ALTA
ROTAÇÃO (TIPO BORDEN) E 01 SERINGA
TRÍPLICE. SUPORTE DAS PONTAS C/
ACIONAMENTO INDIVIDUAL E AUTOMÁTICO.
PINTURA EPÓXI OU ELETROSTÁTICA,
TOTALMENTE LISA. PEDAL DE ACIONAMENTO
DO EQUIPO COM CONTROLE VARIÁVEL
(PROGRESSIVO DA ROTAÇÃO DOS
INSTRUMENTOS) INDEPENDENTE DO PEDAL DE
ACIONAMENTO ELÉTRICO DA CADEIRA. COM
CAIXA DE LIGAÇÃO (DISTRIBUIÇÃO), SENDO AS
MANGUEIRAS ARREDONDADAS E LISAS E
CONTENDO TODOS OS ACESSÓRIOS
NECESSÁRIOS À SUA INSTALAÇÃO.
RESERVATÓRIO DE ÁGUA DO EQUIPO EM
MATERIAL TRANSPARENTE OU TRANSLÚCIDO,
DE NO MÍNIMO 500 ML. UNIDADE AUXILIAR,
ACOPLADA À CADEIRA. BACIA DA CUSPIDEIRA
REMOVÍVEL, EM PORCELANA OU CERÂMICA.
RALO SEPARADOR DE DETRITOS, FIXADO À
UNIDADE DE ÁGUA OU À CAIXA DE LIGAÇÃO,
CONECTADO À MANGUEIRA DE SUCÇÃO.
REGISTRO P/ ACIONAMENTO DA ÁGUA DA
CUSPIDEIRA, MÍNIMO DE 02 (DOIS) TERMINAIS
DE SUCÇÃO, C/ DIÂMETRO APROXIMADO DE 6,5
MM, C/ MANGUEIRAS E TERMINAIS LISOS.
FORMAS ARREDONDADAS; ESTRUTURA EM
ALUMÍNIO OU AÇO, COM PROTEÇÃO ANTI -
CORROSÃO. PINTURA EPÓXI OU
ELETROSTÁTICA, TOTALMENTE LISA. A
UNIDADE AUXILIAR DEVE SER
ESCAMOTEÁVEL EM 90 GRAUS DE FORMA QUE,
ENQUANTO ABERTA, POSSIBILITE MELHOR
APROXIMAÇÃO DO DENTISTA OU AUXILIAR AO
PACIENTE. REFLETOR ODONTOLÓGICO:
REFLETOR LED COM ESPELHO
MULTIFACETADO, PARA EVITAR INCIDÊNCIA
DE SOMBRAS. ACOPLADO AO BRAÇO VERTICAL
DO EQUIPO FIXO A CADEIRA, DOTADO DE
CABEÇOTE COM PUXADOR BILATERAL. COM
PROTETOR DO LED EM POLICARBONATO
TRANSPARENTE, VISANDO A MAIOR
DURABILIDADE DO CONJUNTO ÓTICO.
EQUIPAMENTO DEVE SER ENTREGUE E
INSTALADO. APRESENTAR DADOS DA EMPRESA
RESPONSÁVEL PELO REPARO DO
EQUIPAMENTO NO PERÍODO DE GARANTIA.
GARANTIA MÍNIMA DE 12 MESES. DEVE
ACOMPANHAR TAMBÉM 1 MOCHO
ODONTOLÓGICO ESTOFADO COM SISTEMA DE
ELEVAÇÃO DO ASSENTO E ENCOSTO, SENDO OS
MOVIMENTOS DE SUBIDA E DESCIDA DO

Unidade 2
R$ 

36.327,89
R$ 

72.655,78
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ASSENTO ACIONADOS POR UMA ALAVANCA
COM O MOVIMENTO DE DESCIDA
IMPULSIONADO PELO PESO DO USUÁRIO E DE
SUBIDA POR AÇÃO DE UMA MOLA. AMBOS OS
MOVIMENTOS SÃO AMORTECIDOS POR UM
SISTEMA DE GÁS PRESSURIZADO, POSSUI UMA
ALAVANCA, LOCALIZADA ABAIXO DO
ASSENTO, PARA REGULAGEM DA ALTURA DO
ASSENTO. POSSUI BASE COM 05 RODÍZIOS DE
GRANDE RESISTÊNCIA ESTRUTURAL ASSENTO
E ENCOSTO COM ESTOFAMENTOS EM
POLIURETANO INJETADO E RECOBERTOS EM
PVC EXPANDIDO SEM COSTURAS LAVÁVEL,
ENCOSTO ERGONÔMICO COM REGULAGEM
LONGITUDINAL. MARCA REFERÊNCIA: GNATUS
OU SIMILAR

4
NOTEBOOK 

GALAXY 
BOOK4 ULTRA

WINDOWS 11 HOME | INTEL CORE ULTRA 9 |
32GB | 1TB SSD | 16'' AMOLED 2X ANTIRREFLEXO
| TOUCHSCREEN. MARCA REFERÊNCIA OU
SIMILAR: SAMSUNG

Unidade 2
R$ 

10.724,03
R$ 

21.448,06

5
Combo com 

gerador de ozônio

Para atender assistência odontológica:
COMBO ; Kit aparelho Gerador de ozônio + Maleta de
Transporte + Cilindro de Oxigênio + Válvula sem
Fluxômetro
• Diferentes modos de operação: Modo Seringa Modo
Vácuo Modo Agulha Modo Campânula Modo Moldeira
Modo Coluna
• Sistema de Ferramenta de mão: Sistema exclusivo de
ferramenta de mão para os modos agulha e campânula
• Painel de leitura e controle: Display Touch Screen 7”
• Flow Control: Advanced Flow Control Sistema
exclusivo de fluxo de oxigênio automático ou
selecionável
• Concentrações O3: Concentrações de O3 1 a 80 µg/mL
(1 )
• Liberação de ozônio: Volume, Tempo, Contínua ou
Fracionada
• Modo Standby: Ajustável de 5 a 240s
• Bomba de vácuo: 15 PSI de pressão máxima e vazão
máxima de 4,3L/min
• Monitoramento: Cálculo de dose e volume total
• Tela de estatísticas: Informações sobre o uso do
equipamento
• Identificação Visual de Utilização: Cores do Led
identificam os diferentes modos de utilização
• Frequência: 50/60Hz
• Tensão de alimentação: 100 a 240 V
• Calibração: Fotométrica (realizada em fábrica)
• Pressão de entrada de O2: 3,5 kgf/cm² com válvula
reguladora de pressão fixa
• Multi-idiomas: Português, Inglês e Espanhol
• Fluxos de oxigênio ajustável: Automático ou 0,2 – 0,4
– 0,6 – 0,8 – 1,0 e 1,2 L/min ajustável pelo usuário de
modo digital.
Dimensões: 265 x 350 x 260 mm
Peso: 6,3 Kg
Registro na ANVISA

Marca de referência: PHILOZON

Conjunto 1
R$ 

27.471,45
R$ 

27.471,45

Mocho tipo Sela
01 Banco Ajustável Tipo Sela Bi Partido
Tamanho do assento: 400X380
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6 Mocho tipo Sela

Espessura da espuma: 5cm
Base de alumínio: Diâmetro 54cm
Pistão em alumínio
Apoio circular para os pés com ajuste de altura
Rodízios de poliuretano
Altura ajustável: 59cm - 84,5cm
Peso suportado: 120 kilos
Garantia 1 de ano contra defeitos de fabricação.

Unidade 2
R$ 

1.949,63
R$ 

3.899,26

7

MESA 
AUXILIAR DE 
MDF - BRANCO 
COM GAVETAS 
EM 
POLIESTIRENO

COMPOSTO POR TAMPO EXTENSÍVEL, 
PRATELEIRA LATERAL EMBUTIDA, 01 FRENTE 
DE GAVETA FALSA, 02 GAVETAS DE 12CM 
AMBAS COM BOJOS EM PS CANTOS 
ARREDONDADOS E 01 GAVETA DE 24CMS COM 
BOJOS EM MDF E LATERAIS DE ARAMADO.
CARRINHO AUXILIAR MDF - BRANCO COM 
GAVETAS EM POLIESTIRENO, RODÍZIOS EM 
NYLON CINZA CLARO, RÍGIDO E DE ALTA 
RESISTÊNCIA, TAMPO EXTENSÍVEL. MEDIDAS : 
0,54 L / 0,77 A / 0,43 P. MARCA DE REFERÊNCIA: 
LAFAIETE
 

Unidade 2
R$ 

1.730,89
R$ 

3.461,78

8
Coluna de 

ozonização de água

Coluna de ozonização de água, capacidade de ozonizar 1
litro de água; feita com materiais robustos como aço
inoxidável, difusor de cerâmica e catalisador de
alumínio., inclui um catalisador de ozônio que converte
o excesso de gás de volta para oxigênio, Ozoniza a água
para tratamentos tópicos; com catalisador converte
excesso de O3 em oxigênio.

Unidade 1
R$ 

2.333,33
R$ 

2.333,33

9 Balcão com tampo

Balcão com tampo na cor preta, dimensões compactas de
80 a 70 cm de largura e 85 a 95 cm de altura, Com duas
portas e duas gavetas, puxadores ergonômicos, divisórias
internas que permite armazenamento, Profundidade: 43
cm Peso Suportado: 30 Kg, com 4 pés.
Estrutura em MDP 15 mm; Tampo em MDP 15 mm;
Porta em MDP 15 mm; Frente e Lateral da Gaveta em
MDP 15 mm; Pés Fixos em Metal; Corrediças
Metálicas; Dobradiças Metálicas; Puxador em Plástico;
Acabamento Acetinado na cor preta.

Unidade 1 R$ 
403,84

R$ 403,84

10
Mesa escrivaninha 
com tampo vidro

Mesa Escrivaninha Com Tampo de Vidro Temperado
cor Preta, medidas aproximadas de AxLxP:
80x140x80cm, Mesa Tampo de Vidro Temperado de
7mm, Estrutura de Aço em Pintura époxi cor Preto,
Tampo de Vidro 7mm na cor Preto.

Unidade 2
R$ 

775,67
R$ 

1.551,34

11

Armário Vitrine 
Com 02 Portas 

Esmaltado (Com 
Vidros)

Armário Vitrine Com 02 Portas Esmaltado (Com Vidros)

Estrutura metálica em cantoneiras de chapas de aço de
2,00mm com 25x25mm de largura, fechado com chapas
de aço esmaltado no fundo, base e teto, pés em tubos
quadrados 25x25x1,20mm com ponteiras de PVC, vidro
incolor 3mm nas 4 prateleiras, nas laterais e nas portas
que tem 01 fechadura cilíndrica tipo yale. Embalagem
Caixa de papelão. Vidros seguem no interior do produto.

Medidas : 1,60 alt. X 0,65 larg. X 0,40 prof.

Unidade 2
R$ 

1.572,17
R$ 

3.144,34

12 Poltrona individual

Poltrona individual, com dimensões aproximadas de
90x80x86 (AxLxP); Poltrona para escritório e recepção
corino na cor preto, Design reto para uso em sala de
espera, estrutura composta por madeira, base de metal na
cor cobre, tecido sintético de alta qualidade, resistente,
durável e possui uma aparência similar ao couro natural.
Estilo: industrial.

Unidade 2
R$ 

1.073,74
R$ 

2.147,48
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            R$ 
186.083,76

 

1.4. Os bens objeto desta contratação são caracterizados como comuns, conforme justificativa constante do Estudo Técnico
Preliminar.

1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme Decreto nº 10.818, de 27 de setembro de
2021.

1.6. O prazo de vigência da contratação é de 01 ano (prorrogável por igual período), contado da divulgação da Ata de Registro de
Preços no Portal Nacional de Contratações Públicas.

1.7. A Ata de Registro de Preços oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da contratação.

1.8 Da Aplicação da Margem de Preferência

1.8.1 Para o item 02 Scanner 3D e item 04 Notebook aplica-se a Margem de Preferência conforme Art. 26 da Lei 14.133/21

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESC. DA NECESSIDADE

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

2.2. O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual de 2024, conforme os
Documentos de Formalização de Demanda (DFDs) das Unidades participantes e gerenciadora.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos
Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO

:Sustentabilidade

4.2. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto,
devem ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações
Sustentáveis:

4.2.1 Os fornecedores deverão priorizar a entrega de materiais que possibilitem a reciclagem,
observando as diretrizes de sustentabilidade social, ambiental e econômica e ainda, observando
em seus processos, no que couber: o menor impacto sobre os recursos naturais; maior eficiência
na utilização de recursos naturais como água e energia; maior vida útil e menor custo de
manutenção e origem ambientalmente regular dos recursos naturais utilizados na concepção e
preparação dos materiais.

4.2.2. É vedado o fornecimento de itens cuja composição contemple materiais perigosos ou
tóxicos.
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Subcontratação

4.3. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual.

 

Garantia da contratação

4.4. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133,
de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar.

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO

Condições de Entrega

  5.1. O prazo de entrega dos bens é de  , contados do(a) envio da 30 (trinta) dias nota de 
, em remessa única, podendo sofrer alterações conforme necessidade.empenho ao fornecedor

  5.2. Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões 
respectivas com pelo menos 10 (dez) dias de antecedência para que qualquer pleito de 
prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.

  5.3. Os bens deverão ser entregues no(s) seguinte(s) endereço(s):

 

CAMPUS/UNIDADE ENDEREÇO

CAMPUS LONDRINA
- CENTRO

Rua João XXIII, 600 - Jardim Dom Bosco, Praça Horace Well. CEP:
86060-370 - Londrina/PR

CAMPUS LONDRINA
- NORTE

Bloco Didático Nova Sede - Avenida da Liberdade, Nº 855 conjunto
Ruy Virmond Carnascialli, zona norte da cidade. CEP: 86077-
080. Londrina/PR

 

Garantia e manutenção

   5.4.  O prazo de garantia contratual dos bens, complementar à garantia legal, será de, no
mínimo, 12 (doze) meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do
recebimento definitivo do objeto,  exceto os itens descritos com maior prazo de garantia no
Quadro I deste Termo de Referência.

5.5. Caso o prazo da garantia oferecida pelo fabricante seja inferior ao estabelecido nesta
cláusula, o fornecedor deverá complementar a garantia do bem ofertado pelo período restante.
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5.6. A garantia será prestada com vistas a manter os equipamentos fornecidos em perfeitas
condições de uso, sem qualquer ônus ou custo adicional para o Contratante.

5.7. A garantia abrange a realização da manutenção corretiva dos bens pelo próprio Contratado,
ou, se for o caso, por meio de assistência técnica autorizada, de acordo com as normas técnicas
específicas.

5.8. Entende-se por manutenção corretiva aquela destinada a corrigir os defeitos apresentados
pelos bens, compreendendo a substituição de peças, a realização de ajustes, reparos e correções
necessárias.

5.9. As peças que apresentarem vício ou defeito no período de vigência da garantia deverão ser
substituídas por outras novas, de primeiro uso, e originais, que apresentem padrões de qualidade
e desempenho iguais ou superiores aos das peças utilizadas na fabricação do equipamento.

5.10. Uma vez notificado, o Contratado realizará a reparação ou substituição dos bens que
apresentarem vício ou defeito no prazo de até 10 (dez) dias úteis, contados a partir da data de
retirada do equipamento das dependências da Administração pelo Contratado ou pela assistência
técnica autorizada.

5.11. O prazo indicado no subitem anterior, durante seu transcurso, poderá ser prorrogado uma
única vez, por igual período, mediante solicitação escrita e justificada do Contratado, aceita pelo
Contratante.

5.12. Na hipótese do subitem acima, o Contratado deverá disponibilizar equipamento
equivalente, de especificação igual ou superior ao anteriormente fornecido, para utilização em
caráter provisório pelo Contratante, de modo a garantir a continuidade dos trabalhos
administrativos durante a execução dos reparos.

5.13. Decorrido o prazo para reparos e substituições sem o atendimento da solicitação do
Contratante ou a apresentação de justificativas pelo Contratado, fica o Contratante autorizado a
contratar empresa diversa para executar os reparos, ajustes ou a substituição do bem ou de seus
componentes, bem como a exigir do Contratado o reembolso pelos custos respectivos, sem que
tal fato acarrete a perda da garantia dos equipamentos.

5.14.O custo referente ao transporte dos equipamentos cobertos pela garantia será de
responsabilidade do Contratado.

5.15. A garantia legal ou contratual do objeto tem prazo de vigência próprio e desvinculado
daquele fixado no contrato, permitindo eventual aplicação de penalidades em caso de
descumprimento de alguma de suas condições, mesmo depois de expirada a vigência contratual.

6. DA VIGÊNCIA DA ATA E DA AUT. DE FORN.

6.1. A validade da Ata de Registro de Preços será de 1 (um) ano, contado a partir do primeiro dia
útil subsequente à data de divulgação no PNCP, podendo ser prorrogada por igual período,
mediante a anuência do fornecedor, desde que comprovado o preço vantajoso.
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6.2. Depois de homologado o resultado deste Pregão, o fornecedor que tiver seus preços
registrados, poderá ser convocado a qualquer tempo durante a vigência da Ata de Registro de
Preços para entregar o objeto adjudicado mediante recebimento de Nota de Empenho (NE) e
Autorização de Fornecimento (AF), de acordo com as necessidades do IFPR e quantidades
estabelecidas na NE.

6.3. O Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida à empresa
adjudicada, implica no reconhecimento de que:

6.3.1 referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali
estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;

6.3.2. a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no edital e seus anexos;

6.3.3. a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas na Lei nº 14.133
/21 e reconhece os direitos da Administração previstos da mesma Lei.

6.4. Previamente à emissão da Nota de Empenho a Administração efetuará consulta ao SICAF
para: a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar
possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição
de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.

6.4.1. Na hipótese de irregularidade do registro no SICAF, o contratado deverá regularizar a sua
situação perante o cadastro no prazo de até 05 (cinco) dias úteis, sob pena de aplicação das
penalidades previstas no edital e anexos.

6.5. Na assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, será exigida a comprovação das
condições de habilitação consignadas no edital, que deverão ser mantidas pelo licitante durante a
vigência do contrato ou da ata de registro de preços.

6.6. Se o adjudicatário, durante a vigência da Ata, não comprovar que mantém as mesmas
condições de habilitação, ou quando não regularizar as pendências no prazo de 5 (cinco) dias
úteis, poderá ser convocado outro licitante, desde que respeitada a ordem de classificação, para,
após a verificação da aceitabilidade da proposta, negociação e comprovados os requisitos de
habilitação, celebrar a contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Edital e das demais
cominações legais.

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO

Recebimento

 7.1. Os bens serão recebidos provisoriamente, de forma sumária, no ato da entrega, juntamente
com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) servidor responsável em cada
unidade/campus, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações
constantes no Termo de Referência e na proposta.
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  7.2.  Os bens poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento
provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na
proposta, devendo ser substituídos no prazo de  , a contar da notificação da15 (quinze)  dias
contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.

 7.3. O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de  , a contar do recebimento10 (dez) dias úteis
da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração, após a verificação da
qualidade e quantidade do material e consequente aceitação mediante termo detalhado.

 7.4. Para as contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o limite de que
trata o  inciso , o prazo máximo para o recebimentoII do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021
definitivo será de até  .5 (cinco) dias úteis

  7.5.  O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma
justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do
atendimento das exigências contratuais.

  7.6.  No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e
quantidade, deverá ser observado o teor do  , comunicando-se àart. 143 da Lei nº 14.133, de 2021
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.

7.7. O prazo para a solução, pelo contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de
saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela
Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins
do recebimento definitivo.

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e
pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do
contrato.

 

Liquidação

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias
úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do
art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.

7.9.1 O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade
de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem o
limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021.

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento
de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do
documento, tais como:

7.10.1. o prazo de validade;

7.10.2. a data da emissão;
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7.10.3. os dados do contrato e do órgão contratante;

7.10.4. o período respectivo de execução do contrato;

7.10.5. o valor a pagar; e

7.10.6. eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou
circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado
providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização
da situação, sem ônus ao contratante;

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente
acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao
SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios
eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.   

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para: a) verificar a manutenção das
condições de habilitação exigidas no edital; b) identificar possível razão que impeça a
participação em licitação, no âmbito do órgão ou entidade, proibição de contratar com o Poder
Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 3, DE
26 DE ABRIL DE 2018).

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será
providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez,
por igual período, a critério do contratante.

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus
créditos.  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão
contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a
ampla defesa.

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao
SICAF.  

 

Prazo de pagamento

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da
liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME

.nº 77, de 2022
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7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados
monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização,
mediante aplicação do índice   de correção monetária.IPCA

 

Forma de pagamento

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e
conta corrente indicados pelo contratado.

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária
para pagamento.

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável.

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão
retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação
vigente.

7.23. O  contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da  Lei
, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos eComplementar nº 123, de 2006

contribuições abrangidos por aquele  regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

Cessão de crédito

7.24. É admitida a cessão fiduciária de direitos creditícios com instituição financeira, nos termos
e de acordo com os procedimentos previstos na Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
Julho de 2020, conforme as regras deste presente tópico.

7.24.1 As cessões de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº 53, de 8 de
julho de 2020 dependerão de prévia aprovação do contratante.

7.25. A eficácia da cessão de crédito não abrangidas pela Instrução Normativa SEGES/ME nº
53, de 8 de julho de 2020, em relação à Administração, está condicionada à celebração de termo
aditivo ao contrato administrativo.

7.26. Sem prejuízo do regular atendimento da obrigação contratual de cumprimento de todas as
condições de habilitação por parte do contratado (cedente), a celebração do aditamento de cessão
de crédito e a realização dos pagamentos respectivos também se condicionam à regularidade
fiscal e trabalhista do cessionário, bem como à certificação de que o cessionário não se encontra
impedido de licitar e contratar com o Poder Público, conforme a legislação em vigor, ou de
receber benefícios ou incentivos fiscais ou creditícios, direta ou indiretamente, conforme o art.
12 da Lei nº 8.429, de 1992, nos termos do Parecer JL-01, de 18 de maio de 2020.

7.27. O crédito a ser pago à cessionária é exatamente aquele que seria destinado à cedente
(contratado) pela execução do objeto contratual, restando absolutamente incólumes todas as



UASG 158009 Termo de Referência 66/2024

13 de 21

defesas e exceções ao pagamento e todas as demais cláusulas exorbitantes ao direito comum
aplicáveis no regime jurídico de direito público incidente sobre os contratos administrativos,
incluindo a possibilidade de pagamento em conta vinculada ou de pagamento pela efetiva
comprovação do fato gerador, quando for o caso, e o desconto de multas, glosas e prejuízos
causados à Administração. (INSTRUÇÃO NORMATIVA Nº 53, DE 8 DE JULHO DE 2020 e
Anexos)

7.28 A cessão de crédito não afetará a execução do objeto contratado, que continuará sob a
integral responsabilidade do contratado.

8.FORMA E CRIT. DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR

 

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta

  8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO,
na modalidade PREGÃO por Registro de Preços, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do
critério de julgamento pelo  .MENOR PREÇO

Forma de fornecimento

  8.2. O fornecimento do objeto será  .parcelado

Exigências de habilitação

  8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:

Habilitação jurídica

  8.4.  : cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei,Pessoa física
tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;

  8.5.  : inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo daEmpresário individual
Junta Comercial da respectiva sede;

 8.6.  : Certificado da Condição de MicroempreendedorMicroempreendedor Individual - MEI
Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no
sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;

  8.7. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada
: inscrição do atocomo empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI

constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da
Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus
administradores;

   8.8.  Sociedade empresária estrangeira:  portaria de autorização de funcionamento no Brasil,
publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede,
conforme .Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020
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  8.9.  : inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas doSociedade simples
local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;

   8.10.  :  inscrição do atoFilial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária
constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente,
no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde
opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz.

  8.11.  : ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que oSociedade cooperativa
aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas
Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de
dezembro 1971.

   8.12.  :  Declaração de Aptidão ao Pronaf – DAP ou DAP-P válida, ou,Agricultor familiar
ainda, outros documentos definidos pela Secretaria Especial de Agricultura Familiar e do
Desenvolvimento Agrário, nos termos do art. 4º, §2º do Decreto nº 10.880, de 2 de dezembro de
2021.

   8.13.  :  matrícula no Cadastro Específico do INSS – CEI, que comprove aProdutor Rural
qualificação como produtor rural pessoa física, nos termos da Instrução Normativa RFB n. 971,
de 13 de novembro de 2009 (arts. 17 a 19 e 165).

   8.14. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da
consolidação respectiva.

 

Habilitação fiscal, social e trabalhista

8.15. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas
Físicas, conforme o caso;

8.16.  Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à
Seguridade Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do
Secretário da Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.

8.17. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);

8.18. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-
A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de
1943;

8.19. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital relativo ao domicílio ou
sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;

8.20.  Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital do domicílio ou sede do
fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;
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8.21. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital relacionados ao
objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da
Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.

8.22.  O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

 

Qualificação Econômico-Financeira

  8.23. Certidão negativa de insolvência civil expedida pelo distribuidor do domicílio ou sede do
licitante, caso se trate de pessoa física, desde que admitida a sua participação na licitação (art. 5º,
inciso II, alínea “c”, da Instrução Normativa Seges/ME nº 116, de 2021), ou de sociedade
simples;

8.23.1 Considerar-se-ão válidas certidões emitidas com data de no máximo 60 (sessenta) dias
anteriores à data de abertura da sessão pública;  exceto se a própria certidão conter prazo de
validade superior ou inferior, situação esta em que será considerada a data de validade contida na
certidão.

   8.24. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor - Lei nº
14.133, de 2021, art. 69, caput, inciso II);

8.24.1 Considerar-se-ão válidas certidões emitidas com data de no máximo 60 (sessenta) dias
anteriores à data de abertura da sessão pública;  exceto se a própria certidão conter prazo de
validade superior ou inferior, situação esta em que será considerada a data de validade contida na
certidão.

   8.25.  Caso  admitida a  participação  de cooperativas, será exigida a seguinte documentação
complementar:

8.25.1.  A relação dos cooperados que atendem aos requisitos técnicos exigidos para a
contratação e que executarão o contrato, com as respectivas atas de inscrição e a comprovação de
que estão domiciliados na localidade da sede da cooperativa, respeitado o disposto nos arts. 4º,
inciso XI, 21, inciso I e 42, §§2º a 6º da Lei n. 5.764, de 1971;

8.25.2. A declaração de regularidade de situação do contribuinte individual – DRSCI, para cada
um dos cooperados indicados;

8.25.3. A comprovação do capital social proporcional ao número de cooperados necessários à
execução contratual;

8.25.4. O registro previsto na Lei n. 5.764, de 1971, art. 107;

8.25.5. A comprovação de integração das respectivas quotas-partes por parte dos cooperados que
executarão o contrato;

8.25.6. Os seguintes documentos para a comprovação da regularidade jurídica da cooperativa: a)
ata de fundação; b) estatuto social com a ata da assembleia que o aprovou; c) regimento dos
fundos instituídos pelos cooperados, com a ata da assembleia; d) editais de convocação das três
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últimas assembleias gerais extraordinárias; e) três registros de presença dos cooperados que
executarão o contrato em assembleias gerais ou nas reuniões seccionais; e f) ata da sessão que os
cooperados autorizaram a cooperativa a contratar o objeto da licitação; e

8.25.7. A última auditoria contábil-financeira da cooperativa, conforme dispõe o art. 112 da Lei
n. 5.764, de 1971, ou uma declaração, sob as penas da lei, de que tal auditoria não foi exigida
pelo órgão fiscalizador.

 

9. OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE

  9.1. São obrigações do Contratante:

9.1.1. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o Edital e seus anexos;

9.1.2. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no presente Termo de Referência;

9.1.3. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por
ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

9.1.4. Acompanhar e fiscalizar a execução do objeto e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

9.1.5.  Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições
estabelecidos no presente Termo de Referência;

9.1.6. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Termo de Referência;

9.1.7. Cientificar o órgão de representação judicial da Advocacia-Geral da União para adoção das medidas cabíveis quando do
descumprimento de obrigações pelo Contratado;

9.1.8.  Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente objeto,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa
execução do ajuste;

9.1.9. A Administração terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a
prorrogação motivada, por igual período;

9.1.10. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo
máximo de 30 (trinta) dias;

9.1.11. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de
cláusulas contratuais;

9.1.12.  A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que
vinculados à execução do objeto, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus
empregados, prepostos ou subordinados.

10. OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO

  10.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes do Edital e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:

10.1.1. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência
técnica autorizada;

10.1.2. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº
8.078, de 1990);
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10.1.3. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;

10.1.4. Atender às determinações regulares emitidas pelo representante do IFPR (art. 137, II, da Lei n.º 14.133, de 2021) e prestar
todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;

10.1.5. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo IFPR, os
bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;

10.1.6. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como por todo e qualquer dano causado
ao IFPR ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos
danos sofridos;

10.1.7. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores – SICAF, o contratado
deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes
documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida
Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou sede do
contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;

10.1.8. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o
objeto do contrato;

10.1.9. Comunicar ao IFPR, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique no
local da execução do objeto contratual;

10.1.10. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa
técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros;

10.1.11. Manter durante toda a vigência da Ata de Registro de Preços, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições exigidas para habilitação na licitação;

10.1.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do objeto;

10.1.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive
quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em
sua proposta não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos
arrolados no art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021;

10.1.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do
contratante;

10.1.15. Alocar os empregados necessários, com habilitação e conhecimento adequados, ao perfeito cumprimento das cláusulas
deste contrato, fornecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, cuja quantidade, qualidade e
tecnologia deverão atender às recomendações de boa técnica e a legislação de regência;

10.1.16. Orientar e treinar seus empregados, quando aplicável, sobre os deveres previstos na Lei nº 13.709, de 14 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso por força da execução deste contrato;

10.1.17. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as determinações dos
Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e nas melhores condições de segurança, higiene e
disciplina;

10.1.18. Submeter previamente, por escrito, ao contratante, para análise e aprovação, quaisquer mudanças nos métodos
executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou instrumento congênere;

10.1.19. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condição de aprendiz para os
maiores de quatorze anos, nem permitir a utilização do trabalho do menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou
insalubre.
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11. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS

 11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos
ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

  11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

i. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de
penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

ii. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste
Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do
subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art.
156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

iv. Multa, considerando os seguintes parâmetros:

(1) Moratória de 0,5% (cinco décimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite
de 15 (quinze) dias.

(2) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso injustificado, até o máximo de
10% (dez por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação, suplementação ou reposição da garantia quando
houver.

a. O atraso superior a 25 (vinte e cinco) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato/ata por descumprimento
ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.

(3) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 1% (um por cento) até 10% (dez por
cento) sobre o valor do contrato/Ata de registro de preços referente ao(s) item(ns) demandado(s);

(4) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1 de 5% (cinco por cento) até 15%
(quinze por cento) sobre o valor do contrato/Ata de registro de preços referente ao(s) item(ns) demandado(s);

(5) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o valor
da parcela inadimplida;

(6) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor da parcela em atraso;

(7) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 1% (um por cento) até 10% (dez por cento) sobre o
valor da parcela inadimplida;

 

11.2.1. As sanções listadas na tabela acima não esgotam a possibilidade de enquadramento das condutas da Contratada nas
infrações previstas nesta Seção, com a aplicação das penalidades cabíveis.
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  11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do
dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)

  11.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº
14.133, de 2021 ).

11.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de
sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.4.2. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo
Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada
judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo
de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.

   11.5. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao
Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as
penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

  11.6. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

  11.7. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da
Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

   11.8. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para
facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e,
nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com
poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de
fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

  11.9. O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter
atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas
e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art.
161, da Lei nº 14.133, de 2021).

  11.10. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de
reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

  11.11. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações,
não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

12. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO

12.1 O custo estimado total da contratação é de  (Cento e Oitenta e Seis Mil, Oitenta e Três Reais e Setenta  e Seis R$ 186.083,76
Centavos), conforme custos unitários apostos no quadro I acima.
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12.2. Em caso de licitação para Registro de Preços, os preços registrados poderão ser alterados ou atualizados em decorrência de 
eventual redução dos preços praticados no mercado ou de fato que eleve o custo dos bens, das obras ou dos serviços registrados, 
nas seguintes situações (art. 25 do Decreto nº 11.462/2023):

12.3. Em caso de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe ou em decorrência de fatos imprevisíveis ou previsíveis de 
consequências incalculáveis, que inviabilizem a execução da ata tal como pactuada, nos termos do disposto na alínea “d” do 
inciso II do caput do art. 124 da Lei nº 14.133, de 2021;

12.4. Em caso de criação, alteração ou extinção de quaisquer tributos ou encargos legais ou superveniência de disposições legais, 
com comprovada repercussão sobre os preços registrados;

12.5 Serão reajustados os preços registrados, respeitada a contagem da anualidade e o índice previsto para a contratação; ou

12.6 Poderão ser repactuados, a pedido do interessado, conforme critérios definidos para a contratação

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

13.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos consignados no Orçamento Geral 
da União.

13.2  Compõem este Termo de Referência os seguintes Apêndices:

a) Apêndice I: Estudo Técnico Preliminar ; e

b) Apêndice II: Mapa de Gerenciamento de Riscos .

13.3  Termo de Referência de caráter não sigiloso - Lei nº 12.527, de 18 de novembro de 2011.

1. Responsáveis

Todas as assinaturas eletrônicas seguem o horário oficial de Brasília e fundamentam-se no §3º do Art. 4º do Decreto nº 10.543, 
.de 13 de novembro de 2020

 

 

 

 

WESLEY DELALIBERA
Membro da comissão de contratação

 Assinou eletronicamente em 06/12/2024 às 14:04:51.

 

 

 

 

 

 

JEAN CARLOS MENDES DA ROCHA
Diretor de Planejamento e Administração

 Assinou eletronicamente em 06/12/2024 às 14:09:38.

 

 

 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2020/decreto/D10543.htm
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REINALDO BENEDITO NISHIKAWA
Autoridade competente

 Assinou eletronicamente em 06/12/2024 às 14:07:21.
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